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Sai denúncia contra
Geddel, irmão e mãe

ACUSADOS DE PECULATO

Família, que inclui ex-ministro e ex-deputado, costumava
pagar empregados domésticos com verbas da Câmara

A procuradora-geral da Repú-
blica, Raquel Dodge, denun-
ciou o deputado federal Lúcio

Vieira Lima, o ex-ministro
Geddel Vieira Lima, a
mãe dos dois, Marluce
Vieira Lima, e outras
cinco pessoas pelo
crime de peculato.

Relatório da Polícia
Federal concluído no
início de novembro
mostra que os Vieira Lima
cometeram o crime ao paga-
rem empregados domésticos com
verbas da Câmara dos Deputados.
A denúncia foi protocolada pela
chefe do Ministério Público Fede-
ral nesta quarta-feira, 5, e mostra
que, somados, os valores desviados
ultrapassam R$ 5,2 milhões.

Além de Geddel, Lúcio e Marluce,
foram denunciados o irmão dos
políticos, Afrísio de Souza Vieira Li-

ma Filho, Valério Sampaio Sousa Jú-
nior, Cláudia Ribeiro Santana, Mile-
ne Pena Miranda Santana e Paulo

Cezar Batista de Melo e Silva.
"Muitos assessores tra-
balhavam para suprir

os interesses domésti-
cos, pessoais e dos ne-
gócios particulares de
membros da família

Vieira Lima”, diz Raquel
Dodge na acusação.
“Dirigiam os dois carros

privados (nunca viaturas, ou
carros alugados com verba parla-
mentar); transportavam filhos e es-
posas no dia a dia; iam ao mercado,
faziam compras; organizavam as
contas do posto de gasolina da fa-
mília; e faziam contabilidade dos
negócios agropecuários”.

Ãlém disso, cuidavam da saúde
do pai doente, Afrísio Vieira Lima,
nos últimos dias de vida, e também

de Marluce, pessoa idosa. Foram,
portanto, empregados domésticos
pagos com dinheiro público, diz.

No documento, Raquel Dodge
pediu que os acusados respondam
por peculato com pena acrescida
pela quantidade de vezes em que o
crime foi praticado. Lúcio praticou
o crime de peculato 520 vezes, de
acordo com o MPF.

A procuradora-geral também re-
quereu que os envolvidos sejam
obrigados a ressarcir os cofres pú-
blicos por danos materiais e que o
valor seja corrigido desde a data do
recebimento indevido e que pa-
guem indenização por danos mo-
rais em valor equivalente ao dobro
do total desviado.

Por fim, a procuradora-geral pe-
diu que seja decretada a perda da
função pública dos acusados que
ocupam cargo, emprego público
ou mandato eletivo.

D I V U LG A Ç Ã O

Geddel e Lúcio
nos bons
tempos: verba
pública pagava
dezenas de
e m p regad os
para serviços
pessoais da
família durante
anos, acusa a
Polícia Federal
no processo à
J u st i ç a

Depois de Pezão, é a vez de Crivella
I M P E AC H M E N T

Após o pedido de impeachment
do governador Luiz Fernando Pe-
zão, que está preso, pode chegar a
vez do prefeito do Rio de Janeiro,
Marcelo Crivella. A Procuradoria
Regional Eleitoral no Rio pediu ao
Tribunal Regional Eleitoral a cassa-
ção do prefeito, por suposto uso
indevido da máquina pública e
abuso de poder político. Na ação,
Crivella é acusado de promover
evento usando estrutura do Palá-

cio da Cidade, sede do governo
municipal, para beneficiar a candi-
datura a deputado federal de Ru-
bens Teixeira (PRB). A Procurado-
ria pediu ainda que o prefeito e Tei-
xeira sejam declarados inelegíveis
por oito anos, como dispõe a Lei
da Ficha Limpa, e paguem multa.

De acordo com a Procuradoria,
no encontro 'Café da Comunhão',
ausente da agenda oficial, Crivella
ofereceu a cerca de 250 presentes

"diversas vantagens pessoais, co-
mo cirurgias de catarata, vasecto-
mia, retirada de varizes e mesmo a
facilitação no processo de isenção
de IPTU dos imóveis usados por
igrejas evangélicas".

"No convite enviado aos partici-
pantes, inclusive, era destacada a
presença do então candidato Ru-
bens Teixeira e de diversos outros
líderes evangélicos", assinala a
P ro c u rad o r i a .
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